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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE IN-
DÉBITO C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MORAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDI-
DOS.  INCONFORMISMO.  COBRANÇA  DA  TARIFA
DE  CADASTRO.  REGULARIDADE  RECONHECIDA
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM SEDE
DE  RECURSO  REPETITIVO.  CARACTERIZAÇÃO.
EXIGIBILIDADE DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
FINANCEIRAS. LEGALIDADE. EXCLUSÃO DA CON-
DENAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  APLICAÇÃO
DO ARTIGO 932, INCISO V, ALÍNEA “B”, DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. REFORMA DA
SENTENÇA PROFERIDA PELO JUÍZO DE ORIGEM.
PROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA.

- “(...) 7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Ca-
dastro, a qual remunera o serviço de  "realização de pesqui-
sa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e infor-
mações cadastrais, e tratamento de dados e informações ne-
cessários ao inicio de relacionamento decorrente da abertu-
ra de conta de depósito à vista ou de poupança ou contrata-
ção de operação de crédito ou de arrendamento mercantil,
não podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à
vigente  Resolução  CMN 3.919/2010,  com a  redação dada
pela Resolução 4.021/2011).
8.  É lícito  aos contratantes  convencionar o pagamento do
Imposto  sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)
por meio financiamento acessório ao mútuo principal, sujei-
tando-o aos mesmos encargos contratuais.
(...)



Apelação Cível nº. 0000239-33.2013.815.0041

10.  Recurso  especial  parcialmente  provido.”  (STJ  -  REsp
1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

-  “CONTRATO BANCÁRIO.  AÇÃO REVISIONAL.  JUROS  RE-
MUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  ABUSIVIDADE  DA  TAXA
CONTRATADA EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO.  LIMITAÇÃO AFASTA-
DA.  LEGITIMIDADE.  TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO E
TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ.  POSSIBILIDADE DE CO-
BRANÇA ATÉ 30.4.2008. IOF FINANCIADO. LEGALIDADE. 1.
A alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em mútuo
bancário depende da demonstração cabal de sua abusividade em
relação à taxa média do mercado (recurso especial repetitivo n.
1.112.879/pr). 2. É permitida a cobrança da taxa de abertura de
crédito (tac) e da tarifa de emissão de carnê (tec) nos contratos
celebrados até 30.4.2008, ressalvado o exame de abusividade em
cada caso concreto (recursos especiais repetitivos n. 1.251.331/rs
e 1.255.573/rs). 3. Não é abusiva a cláusula que convenciona
o pagamento do IOF financiado (recurso especial repetitivo
n. 1.255.573/rs). 4. Recurso Especial de unibanco. União de
bancos  brasileiros  s/a  parcialmente  conhecido  e  provido.
Agravo em Recurso Especial de júlio César steffen alves co-
nhecido  em parte  e  desprovido.” (STJ;  REsp  1.550.999;  Proc.
2011/0262666-8; RS; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noro-
nha; DJE 09/09/2015).(Grifei)

- “Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)
V – depois  de facultada a apresentação de contrarrazões,
dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrá-
ria a:
(...)
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos re-
petitivos;” 
(Art. 932, V, b, do NCPC).

V I S T O S.

Ailton Costa da Silva, devidamente qualificado nos autos, propôs Ação de Re-
petição de Indébito c/c pedido de Indenização por Danos Morais contra o Banco Itaú Veícu-
los S/A, igualmente identificado, objetivando ressarcimento em virtude da cobrança ilegal da
tarifa de cadastro (TAC) e do imposto sobre operações financeiras (IOF), decorrentes de fi-
nanciamento para aquisição de veículo.

O magistrado de base julgou parcialmente procedente a pretensão autoral fls.
93/95), sob os seguintes termos: “(…) condeno a parte ré a restituir em dobro, a título de re-
petição de indébito a ser calculado em liquidação de sentença, o valor de R$ 1.830,47 (um
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mil oitocentos e trinta reais e quarenta e sete centavos), o qual deverá ser devidamente atua-
lizado e corrigido, nos termos do INPC, a partir da data da citação. Condeno o promovido
nas custas processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em 20% (vinte por cento) do
valor da condenação.”. 

Apelação Cível manejada pelo promovido às fls. 97/102, alegando que inexis-
tiu abusividade quanto aos valores cobrados em comparação com os parâmetros mercantis.
Asseverou que a cobrança da Tarifa de Cadastro é expressamente permitida pela Resolução
CMN 3.919/10, havendo previsão expressa daquela no contrato firmado entre as partes, bem
como no demonstrativo financeiro do custo efetivo total. 

Aduziu, ainda, que também não há irregularidade na cobrança do Imposto so-
bre Operações Financeiras, sob o argumento de que o tributo foi instituído pela União, tendo o
Superior Tribunal de Justiça sustentado a tese quanto à legalidade do financiamento da aludi-
da contribuição.

Ao final, pugnou pela improcedência da condenação em honorários advocatí-
cios,  com o provimento total do recurso interposto.

Contrarrazões ofertadas às fls. 112/115.

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 124/125),
não se manifestando quanto ao mérito, ante a inexistência de interesse público que torne ne-
cessária a intervenção ministerial.

É o relatório.

DECIDO.

→   Da Tarifa de Cadastro

Primeiramente, cumpre salientar que a cópia da proposta de operação credití-
cia, inserida à fl. 12, prevê a exigência de Tarifa de Cadastro (item D.1), no montante de R$
498,00 (quatrocentos e noventa e oito reais).

No entanto,  o Superior Tribunal  de Justiça,  em sede de Recurso Repetitivo,
compreendeu por regular a Tarifa de Cadastro, ressalvando a análise de eventual aviltamento
de valores apenas no tocante à TAC e TEC, que se tratam de encargos diversos. Vejamos o
julgado paradigma:

“CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CON-
TRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA.  DIVERGÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO DE JU-
ROS.  JUROS  COMPOSTOS.  MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-
36/2001.  RECURSOS  REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C. TARI-
FAS  ADMINISTRATIVAS  PARA  ABERTURA  DE  CRÉDITO
(TAC),  E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC).  EXPRESSA PREVISÃO
CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES.
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MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO  PARCELADO  DO
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF).  POSSI-
BILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual
deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no con-
trato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art.
543-C do CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela
Constituição como lei complementar, compete ao Conselho Mone-
tário Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração
dos serviços bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cum-
prir as normas expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal
quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era es-
sencialmente não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação
facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de
quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma
definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e
prestados ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos
voltados a assegurar a transparência da política de preços adota-
da pela instituição." 4.  Com o início da vigência da Resolução
CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancá-
rios prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses
taxativamente  previstas em norma padronizadora expedida pelo
Banco Central do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de
Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela anexa à Circular BA-
CEN 3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que
não  mais  é  válida  sua  pactuação  em  contratos  posteriores  a
30.4.2008.
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto,
se  baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,  ressalvado
abuso devidamente comprovado caso a caso, por meio da invoca-
ção de parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso
concreto, não bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abs-
tratos ou à convicção subjetiva do magistrado.
7.  Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro,  a
qual remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços
de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e
tratamento de dados e informações necessários ao inicio de rela-
cionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista
ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou de ar-
rendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada  cumulativa-
mente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  CMN 3.919/2010,
com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto
sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio financi-
amento  acessório  ao mútuo principal,  sujeitando-o  aos mesmos
encargos contratuais.
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9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos con-
tratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Re-
solução CMN 2.303/96)  era válida a pactuação das tarifas  de
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de
abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em
30.4.2008,  a  cobrança por serviços bancários prioritários para
pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previs-
tas em norma padronizadora expedida pela autoridade monetá-
ria. Desde então, não mais tem respaldo legal a contratação da
Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de
Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato gera-
dor. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipifi-
cada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a
qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre
o consumidor e a instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto
sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de fi-
nanciamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mes-
mos encargos contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.”1

Considerando o exposto, em especial os destaques acima realizados, deveria a
irregularidade do encargo em comento se ater na existência ou não, de anterior relacionamen-
to entre as partes, motivo que impediria a cobrança da Tarifa em estudo.

Nessa senda, compete ao relator, monocraticamente, dar provimento à súplica
interposta se a decisão recorrida estiver em confronto com súmula ou recurso repetitivo, nos
termos do artigo 932, inciso V, alínea “b”, da nova Lei Adjetiva Civil. Vejamos:

“Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)
V – depois  de facultada a apresentação de contrarrazões,
dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrá-
ria a:
(...)
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos re-
petitivos;” 
(Art. 932, V, b, do NCPC).

Dessa forma, a sentença merece reforma, de modo a validar a cobrança da Tari-
fa de Cadastro.

→   Da Cobrança do Imposto incidente sobre Operações Financeiras

1 STJ  -  REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
28/08/2013, DJe 24/10/2013.
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Com relação à exigibilidade do IOF (fl.  12 – item E),  dispõe o Decreto nº
6.306/2007 sobre sua aplicabilidade nas operações de crédito, sendo contribuintes as pessoas
físicas e jurídicas tomadoras do crédito, enquanto as instituições financeiras são responsáveis
pela sua cobrança e recolhimento ao Tesouro Nacional.

Desse modo, a exigência do imposto não é ilegal por se tratar de encargo fiscal
de aplicação obrigatória,  não restando evidenciada a existência  de abusividade da mesma,
conforme se faz necessário para restituição dos valores.

Nesse sentido, já decidiu esta Corte de Justiça por reiteradas vezes:

“APELAÇÃO.  CONHECIMENTO  PARCIAL.  INVOCAÇÃO  RE-
CURSAL EM PARTE DOS ARGUMENTOS. AÇÃO REVISIONAL
DE CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  CÓDIGO  DE DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CAPITALIZA-
ÇÃO DE JU- ROS. PREVISÃO CONTRATUAL. LEGALIDADE.
PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. IMPOSTO SO-
BRE OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  (IOF).  ENCARGO  DECOR-
RENTE DE LEI. POSSIBILIDADE. AU- SÊNCIA DE ABUSIVI-
DADE. MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO
APELO. Alegando a parte recorrente matéria não suscitada nem
debatida na instância primeva, não deve ser conhecida a questão
pela instância superior, pois consubstancia-se em inovação recur-
sal.  Revela-se  irrefutável  a  aplicação do  Código de  Defesa  do
Consumidor às instituições financeiras, segundo entendimento ju-
risprudencial  já  consolidado.  A  medida  provisória  nº  1.963-
17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, passou a
admitir a incidência da capitalização de juros nos contratos fir-
mados  posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja  previsão
contratual. O colendo Superior Tribunal de justiça, quando do jul-
gamento do RESP. Nº 973827/rs, realizado sob a ótica dos recur-
sos  repetitivos,  firmou orientação jurisprudencial  no sentido de
que a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual supe-
rior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobran-
ça da taxa efetiva anual contratada. Em se verificando a dispari-
dade entre os juros mensais e os anuais,  afigura-se expressa a
contratação de juros capitalizados no contrato, sendo lícita a sua
cobrança. Não se vislumbra qualquer irregularidade na cobran-
ça do imposto sobre operações financeiras (iof) nos contratos de
empréstimos firmados junto  às  instituições  financeiras,  pois  o
pagamento de tal encargo decorre de Lei. O pagamento parcela-
do do valor do IOF não viola as disposições do código consume-
rista e pode ser pactuado.”2 (Grifei)

“APELAÇÃO.  REVISIONAL  C/C  REPETIÇÃO  DE INDÉBITO.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA ANUAL DE JUROS SUPE-
RIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.  ADMISSIBILIDADE.
PRECE- DENTES DO STJ. UTILIZAÇÃO DA TABELA PRICE.

2 TJPB; APL 0000877-70.2013.815.0751; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho; DJPB 07/07/2015; Pág. 15.
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NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE  ANATOCISMO.  ADMISSIBILIDA-
DE. PRECEDENTES DO STJ. TARIFAS TAC E TEC. COBRAN-
ÇA ANTERIOR A RESOLUÇÃO CMN Nº 3.518/2007.  LEGALI-
DADE DA COBRANÇA. PRECEDENTES DO STJ. IOF. FINAN-
CIAMENTO.  POSSIBILIDADE  DE  CONTRATAÇÃO.  PRECE-
DENTES DO STJ. DESPROVIMENTO. 1. Admite-se a capitaliza-
ção mensal de juros nos contratos firmados após 31/3/2000, data
da publicação da medida provisória nº 1.963-17, desde que pactu-
ada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista
a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes
maior do que a mensal¿ (stj, AGRG no aresp 231.941/rs, Rel. Mi-
nistro  ricardo  villas  bôas  cueva,  terceira  turma,  julgado  em
08/10/2013, dje 14/10/2013). 2. “a aplicação da tabela price para
amortização da dívida não se mostra abusiva, desde que expressa-
mente prevista no contrato firmado entre as partes, pois não ca-
racteriza anatocismo, uma vez que não se trata de juros compos-
tos, mas tão somente estabelece o critério de composição das par-
celas” (stj, aresp 485195/rs, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira,
publicado no dje de 04/04/2014). 3. É possível a cobrança das ta-
rifas tac e tec nos contratos celebrados anteriormente à entrada
em  vigor  da  resolução  CMN  nº  3.518/2007,  ocorrida  em
30/04/2008. 4.  É lícito  aos  contratantes  convencionar  o  paga-
mento do IOF por meio de financiamento acessório ao mútuo
principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. Prece-
dentes do Superior Tribunal de justiça.”3  (Grifei)

Portanto, não se mostra abusiva a incidência do IOF por se tratar de tributo fe-
deral descontado por imposição, bem como por não estar demonstrada de forma objetiva pelo
apelante a vantagem excessiva explorada pelo banco, que provocaria o desequilíbrio na rela-
ção negocial e, por consequência, a ilegalidade da cobrança.

Do mesmo modo, entende o Superior Tribunal de Justiça:

“CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMU-
NERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  ABUSIVIDADE  DA  TAXA  CON-
TRATADA EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. NE-
CESSIDADE  DE DEMONSTRAÇÃO.  LIMITAÇÃO  AFASTADA.
LEGITIMIDADE. TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO E TARI-
FA DE EMISSÃO DE CARNÊ. POSSIBILIDADE DE COBRANÇA
ATÉ 30.4.2008. IOF FINANCIADO. LEGALIDADE. 1. A altera-
ção da taxa de juros remuneratórios pactuada em mútuo bancário
depende da demonstração cabal de sua abusividade em relação à
taxa  média  do  mercado  (recurso  especial  repetitivo  n.
1.112.879/pr). 2. É permitida a cobrança da taxa de abertura de
crédito (tac) e da tarifa de emissão de carnê (tec) nos contratos
celebrados até 30.4.2008, ressalvado o exame de abusividade em
cada caso concreto (recursos especiais repetitivos n. 1.251.331/rs
e 1.255.573/rs).  3. Não é abusiva a cláusula que convenciona o

3 TJPB; APL 0042504-52.2011.815.2003; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 10/02/2015; Pág. 19.
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pagamento  do  IOF  financiado  (recurso  especial  repetitivo  n.
1.255.573/rs).  4. Recurso Especial de unibanco. União de bancos
brasileiros s/a parcialmente conhecido e provido. Agravo em Re-
curso Especial de júlio César steffen alves conhecido em parte e
desprovido.”4 (Grifei)

Em relação aos ônus sucumbenciais, devido ao resultado da celeuma jurídica -
em que autor sucumbiu em seus pedidos - deve ser modificada a decisão primeva para a devi-
da condenação do promovente, devendo serem observadas, no que couber, as disposições con-
tidas nos artigos 98, §4º e 1.072, inciso III, da nova Lei Adjetiva Civil, eis que aquele é bene-
ficiário da justiça gratuita.

Diante do exposto, utilizo-me do artigo 932, inciso V, alínea “b”, do Código de
Processo Civil de 2015, para, com base em julgamento do Superior Tribunal de Justiça sub-
metido ao rito dos recursos repetitivos, PROVER O APELO, reformando a sentença recor-
rida, julgando totalmente improcedentes os pleitos constantes na exordial.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 16 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
          RELATOR

J/16

4 STJ; REsp 1.550.999; Proc. 2011/0262666-8; RS; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE
09/09/2015.
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